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Do processo nº 2014-0.175.040-7             em          / 9 /2014                  (a)..................


INTERESSADO:
SEME
ASSUNTO       :
Prestação de serviços de planejamento, produção, execução e fiscalização do evento “Virada Esportiva 2014”, compreendendo o fornecimento de infraestrutura constituída por equipamentos e produtos, pessoal técnico e operacional, e eventual contratação artística e locação de áreas
SEME-G
Senhor Chefe de Gabinete
Trata-se de proposta de contratação da empresa municipal São Paulo Turismo S/A para a prestação de serviços para a Virada Esportiva 2014, que ocorrerá nos dias 20 e 21 de setembro. A Virada, que em 2014 está na sua oitava edição, tornou-se evento incorporado ao calendário da cidade, que atrai milhares de pessoas para as atividades programadas de esporte, lazer e recreação.
Essa chefia de gabinete juntou ao processo a proposta da empresa SPTuris, contendo a descrição dos custos para a realização das atividades previstas para o evento, bem como a documentação da referida empresa municipal, que comprova sua regularidade jurídica, fiscal e trabalhista.
Também foi feita pesquisa com outras empresas do mercado (SP Eventos Ltda e Cenius Eventos e Serviços Ltda). A justificativa da contratação e manifestação acerca da proposta da SPTURIS foi anexada conforme manifestação de fls..
Os recursos necessários, no montante de R$ 1.359.999,99 (um milhão, trezentos e cinquenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), foram reservados em dotação própria. 


A contratação direta pretendida encontra respaldo na hipótese prevista no artigo 24, inciso VIII, da Lei Federal nº 8.666/93, que assim dispõe:

“Art. 24. É dispensável a licitação:
(...) 

VIII – para a aquisição, por pessoa jurídica de direito público interno, de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integre a Administração Pública e que tenha sido criado para esse fim específico em data anterior à vigência desta Lei, desde que o preço contratado seja compatível com o praticado no mercado”.

A São Paulo Turismo S.A. é sucedânea da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A., empresa pertencente ao Município e braço executivo de seus eventos, tendo como objetivo notório a realização de tal espécie de atividade, com previsão expressa no artigo 4º, item “c”, do Estatuto Social: “fornecimento de infra-estrutura, contratações artísticas, serviços, materiais relacionados à produção e realização de eventos em geral, organizados ou não pela sociedade” (fl. 45).
Ademais, sua atuação nos eventos do Município foi prevista no Decreto Municipal nº 46.356/05, o qual menciona, no artigo 5º, a obrigatoriedade de encaminhamento de proposta à empresa em todos os eventos oficialmente apoiados ou realizados pela Prefeitura do Município de São Paulo, além de dispor a exclusividade para alguns deles.
Ensina Marçal Justen Filho
 ao analisar a hipótese de aplicação do artigo 24, inciso VIII:

“Já as prestadoras de serviço público retratam mera alternativa organizacional da Administração Pública. Em vez de optar por atribuir certas competências a seus próprios órgãos, a pessoa política institui sujeitos autônomos.

(...)

Logo, o dispositivo apenas pode referir-se a contratações com entidades prestadoras de serviço público. Tal como se afirmou, a Administração poderia ter atribuído certas competências a seus próprios órgãos. Ao optar por estrutura organizacional que reserva certa autonomia para tais “órgãos”, nem por isso se produziu o nascimento de “terceiro”. Tal como exposto a propósito dos arts. 1° e 2°, o vínculo entre pessoa política e entidades administrativas a ela vinculadas, envolvendo exclusivamente objetos administrativos, não se caracteriza como um contrato administrativo propriamente dito. Ninguém afirmaria que o repasse de verbas da Administração direta para uma autarquia executar certa obra ou serviço caracteriza um “contrato administrativo”. Assim, por exemplo, o Estado não “contrata” o Departamento de Estradas e Rodagem estadual para construir ou manter rodovias. A variação da “forma” da entidade não altera a natureza do vínculo. Ou seja, se a autarquia for transformada em empresa pública, nem por isso os vínculos com a Administração direta serão transformados em contratos. A afirmativa vale se e enquanto a entidade não se dispuser a competir no mercado com os agentes econômicos.

Portanto, o inc. VIII dá respaldo a “contratação direta” entre a pessoa de direito público e a entidade por ela criada, cujo objeto seja a prestação de serviços públicos (em sentido amplo), o que abrange tanto o serviço público propriamente dito com as atividades de “suporte” administrativo.

Essa interpretação é reforçada pela redação do dispositivo, que explicitamente alude ao “fim específico” da entidade contratada, consistente em atuar em prol e a favor da pessoa de direito público interno que a controla.”

A SP Turismo (ou Parque Anhembi) apresentou preço que, através de pesquisa de preços e indicação dos itens do contrato em grupos de ações, acostado aos autos, mostrou-se compatível com o mercado, conforme previsão do artigo 26, parágrafo único, inciso III, da Lei Federal 8.666/93.
Ressalte-se que a contratação da SPTuris em anos anteriores para a Virada Esportiva já foi considerada regular pelo Tribunal de Contas do Município de São Paulo – TCM/SP.
De outra parte, para a lavratura do contrato, deverá ser designado servidor desta Pasta para fiscalizar a execução do contrato, nos termos do art. 58, inciso III c/c art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com o art. 6º do Decreto Municipal nº 54.873/2014, a fim de verificar se o serviço será realizado de acordo com o convencionado no presente, conforme indicação às fls. retro.

Ante o exposto, encaminho o processo a V. Sa. para análise e deliberação, pela competência. 

São Paulo, 5 de setembro de 2014.

Maurício Morais Tonin
Procurador do Município
Assessor Chefe – AJ.SEME
OAB/SP 257.058
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D E S P A C H O


I – À vista dos elementos constantes do presente, em especial a pesquisa de preços apresentada, a justificativa da contratação e a manifestação da Assessoria Jurídica, AUTORIZO, por dispensável a licitação, com fundamento no artigo 24, inciso VIII, da Lei Federal nº 8.666/1993, assim como nos Decretos Municipais nºs 44.279/2003 e 46.356/2005, a contratação direta da empresa SÃO PAULO TURISMO S/A, inscrita no CNPJ sob nº 62.002.886/0001-60, para prestação de serviços de planejamento, produção, execução e fiscalização do evento “Virada Esportiva 2014”, compreendendo o fornecimento de infraestrutura constituída por equipamentos e produtos, pessoal técnico e operacional, e eventual contratação artística e locação de áreas, conforme proposta de fls., pelo valor estimado de R$ 1.359.999,99 (um milhão, trezentos e cinquenta e nove mil, novecentos e noventa e nove reais e noventa e nove centavos), a serem pagos em duas parcelas, sendo 60% após a assinatura do ajuste e o restante em até 30 dias da realização do evento, desde que confirmado pela Unidade Requisitante, nos termos do art. 15, inc. III da lei geral de licitações.

II – Autorizo a emissão de nota de empenho em favor da referida empresa, no valor mencionado, onerando a dotação orçamentária 19.10.27.812.3017.4.304.3.3.90.39.00-00, de acordo com o Decreto nº 54.768/2014.

III – Diante do disposto no art. 6º do Decreto Municipal nº 54.873/2014, designo o servidor SIDERVAL MARQUES DE BRITO como fiscal do contrato e substituto o servidor Uiliam Ferreira de Oliveira.

IV - PUBLIQUE-SE e encaminhe-se a NOF para as providências cabíveis.

São Paulo, 5 setembro de 2014.

CELSO DO CARMO JATENE
SECRETÁRIO MUNICIPAL
SEME.G
� Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Dialética, 8ª edição, p.248/250
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